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Exmos. Srs.


Presidente do Jurí

Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas


Av. Barbosa du Bocage, nº 45


1049-013 LISBOA

Local, 10 de Agosto de 2011
Assunto: Pedido de Revisão de Prova
Estagiário nº: 
Exmos. Senhores,

Em seguimento da carta por vós recebida, venho por este meio solicitar a vossa excelência o pedido de revisão do exame realizado a 18 de Junho de 2011, isto porque fiquei pendente por uma questão, isto é, obtive um Não Aprovado, com …. valores, daí este meu pedido.
A questão n.º 3 “A INFOTOC decidiu abrir um escritório em Lisboa, tendo para o efeito efectuado obras de beneficiação de um imóvel arrendado a outra empresa, que ascenderam a 25.000€. A INFOTOC pagou à outra empresa uma caução de três meses de renda, no valor total bruto de 6.000€. 
Relativamente à caução paga pela INFOTOC à senhoria:”

Segundo os dados do enunciado, interpretei que a caução de três meses de renda, são antecipadas, de acordo com o artigo 1076º do Código Civil, que diz o seguinte: “Antecipação de rendas

1 – O pagamento da renda pode ser antecipado, havendo acordo escrito, por período não superior a três meses.

2 – As partes podem caucionar, por qualquer das formas legalmente previstas, o cumprimento das obrigações respectivas.”
Ora a caução é uma garantia, de montante igual ao valor da renda, que deve ser mantido até ao final do contrato e devolvido ao inquilino, caso o imóvel esteja conforme foi entregue, ou seja, não esteja danificado ou não necessite de reparações. Normalmente, no meu entender, a caução é um pagamento antecipado, que desobriga o inquilino a pagar a renda final do contrato, por o já ter antecipado.
No enunciado está “….pagou à outra empresa uma caução de três meses de renda…” o que me leva a interpretar de maneira diferente da resposta dada na grelha de correcção, como sendo rendas antecipadas.
De acordo com o artigo 97º, n.º1, g) do CIRC, “Não existe obrigação de efectuar a retenção na fonte de IRC, quando este tenha a natureza de imposto por conta, nos seguintes casos: g) Rendimentos Prediais referido na alínea c), n.º1 do artigo 94º, quando obtidos por sociedades que tenham objecto a gestão de imóveis próprios e não se encontrem sujeitas ao regime de transparência fiscal, nos termos da alínea c) do n.º1 do artigo 6º, e, bem assim, quando obtidos por fundo de investimento imobiliários;”. 
No meu entender, como a questão poderia levar a duas interpretações diferentes, a minha foi que “Não está sujeita a retenção na fonte de IRC caso a senhoria seja uma sociedade que tenha por objecto a gestão de imóveis próprios e não se encontre sujeita ao regime de transparência fiscal.”
Grata pela vossa compreensão, sem mais assunto de momento,

Atentamente, 

__________________________________

